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Introdução

As Unidades de Alimentação e Nutrição Escolares (UANE) devem possuir

como principal função a oferta de refeições nutricionalmente adequadas

ao perfil da clientela atendida e que sejam seguras do ponto de vista

higiênico-sanitário, sendo de extrema importância a adoção de Boas

Práticas (BP) em consonância com as normativas sanitárias para que

seja alcançada a segurança alimentar e nutricional (SAN) (Soares et al.,

2018). Este Princípio integra uma das dimensões da SAN que considera

que o alimento está apto para o consumo, isto é, com segurança, quando

não causa doença ou injúria ao consumidor. Stedefeldt et al. (2013)

desenvolveram e validaram uma Lista de Verificação de Boas Práticas na

Alimentação Escolar (LVBPAE) podendo este se constituir em um

importante instrumento de diagnóstico rápido de baixo custo das BP de

UANE e, consequentemente, verificação do cumprimento de uma das

dimensões da SAN e das diretrizes do PNAE no que concerne à oferta de

alimentos seguros no espaço escolar (Brasil, 2004; Brasil 2009). Este

estudo foi desenvolvido em virtude da importância que a SAN representa

para o público escolar e da necessidade de gerar informações que

subsidiem o planejamento execução e avaliação das políticas públicas.

Objetivo:

Avaliar, sob o ponto de vista higiênico-sanitário, UANE de um município

de grande porte no estado do RJ.

Metodologia: 

Trata-se de um estudo descritivo e quantitativo para avaliação de UANE

de um município de grande porte do estado do RJ. Foi aplicada uma

LVBPAE (Stedefeldt et al. 2013) específica para o segmento da

alimentação escolar, com atendimento das exigências da Resolução nº

38 de 2009 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação e da

Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) e da Resolução nº 216 de 2004

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) para o diagnóstico

das condições higiênico-sanitárias das UANE (Brasil, 2004; Brasil, 2009).

O estudo recebeu apoio por meio do edital de financiamento do

Programa de Desenvolvimento de Projetos Aplicados (PDPA) da

Prefeitura de Niterói e pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento

Científico e Tecnológico- CNPQ.

Resultados:

Tabela 1. Pontuações (%) por Bloco Temático e médias (%) ± desvios

padrões das pontuações nas Unidades Alimentação e Nutrição Escolares

de um município do estado do Rio de Janeiro, após aplicação da Lista de

Verificação das Boas Práticas da Alimentação Escolar (Stedefeldt et al.,

2013; Soares etl al., 2018).

Conclusões

Os resultados deste trabalho indicam a necessidade urgente de

planejamento, desenvolvimento e avaliação de ações e estratégias

articuladas de intervenção visando às BP nas UANE, em especial, as que

afetem positivamente a rotina do processo produtivo de refeições e a

higienização da área física, equipamentos e utensílios das UANE. Tais

medidas, além de contribuírem para a oferta de refeições escolares

adequadas e seguras do ponto de vista higiênico-sanitário, poderão

convergir para o alcance dos objetivos e diretrizes do PNAE no município

cujas UANE foram objetos de estudo neste trabalho.
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